
Natal - Rio Grande do Norte 
Sexta-feira, 12 de maio de 20238 natal

« REPASSE » Tribunal de Justiça notificou o Estado sobre a regularização do repasse de R$ 41 milhões em 
precatórios. Segundo a Divisão de Precatórios do TJRN, pagamento deverá ser realizado até o dia 31 de maio

Tribunal de Justiça notifica Estado
sobre o pagamento de precatórios

Notificação do TJ foi enviada no último dia 09 de maio. Em 2023, Estado pagará R$ 320 milhões Diego Cabral diz que “volatilidade” nas receitas é esperada

O Estado do Rio Grande do
Norte foi notificado no
último dia 09 de maio pe-

lo Tribunal de Justiça do RN
(TJRN) sobre valores em aber-
to referentes aos precatórios,
quantia que soma quase R$ 41
milhões. De acordo com infor-
mações da Divisão de Precató-
rios, os valores precisarão ser re-
gularizados até 31 de maio. Pa-
ra 2023, estão previstos R$ 320
milhões em pagamentos de pre-
catórios somente por parte do
Governo do Estado. 

Segundo informações do
juiz auxiliar da presidência e
responsável pela Divisão de Pre-
catórios do TJRN, Diego Cabral,
o Estado do RN chegou a fazer
repasses ao longo dos primeiros
quatro meses de 2023, no en-
tanto, parte desse valor ficou em
aberto, o que deixou o saldo da
Divisão zerado. “Percebendo es-
sa diferença, notificamos o Es-
tado para que ele esclareça e ten-
te complementar esses valores.
Não é que o Estado não pagou
nada, mas a diferença do Plano
de Pagamento até maio soma-
ria esses R$ 41 milhões. Não ve-
jo como inadimplência ou irre-
gularidade, pois o Estado preci-
sa pagar até o fim do ano. O que
estamos fazendo é um sinal de
alerta para que o Estado se or-
ganize e não chegue ao fim do
ano com um valor grande para
aportar”, explica. A situação, se-
gundo o juiz, teria acontecido
também em 2022, com o Esta-
do tendo compensado valores
acima da quantia mensal em de-
terminados meses. 

“Essa volatilidade nas recei-
tas é algo natural e previsível.
No próprio plano de pagamen-
to se estabeleceu isso, que há es-
sa possibilidade de complemen-
to em determinados meses. No
mês de maio, havia essa possi-
bilidade no Plano do Estado de
que o Estado faria a comple-
mentação caso fosse necessá-
rio”, aponta. 

Ainda segundo o juiz da Di-
visão de Precatórios, o Rio
Grande do Norte, até abril de
2023, o Estado deveria ter pa-
go R$ 116.777.830,01 e pagou
R$ 75.873.060,19. Com isso, o
valor a ser complementado se-
ria de R$ 40.904.769,82, o que
corresponderia a 35% do mon-
tante a ser pago nos meses de ja-
neiro, fevereiro, março e abril
de 2023. “Mas, ressalto que não
seria propriamente "atraso",

pois o Estado terá até o final do
ano para integrar o valor total do
plano de pagamento de 2023”,
informou o juiz Diego Cabral, da
Divisão de Precatórios.

Ao todo, a fila de precatórios
referentes apenas ao Governo do
Estado ultrapassa 16 mil credo-
res, sendo cerca de 1.800 deles
da fila “Super Preferência”, com
pessoas físicas ou jurídicas po-
dendo receber quantias ganhas
em causas judiciais contra o Es-
tado na frente da fila. No caso
da Prefeitura do Natal, por exem-
plo, são exatos 2022 precatórios
de ordem cronológica, totalizan-

do R$ 441 milhões. 
O RN e outros entes federa-

tivos, segundo o juiz Diego Ca-
bral, estão no Regime Especial,
com previsão de pagamento dos
precatórios expedidos até 2029.
Ao todo, são R$ 2,7 bilhões em
precatórios incluindo Estado,
Prefeitura do Natal e municípios
do RN. Só por parte do Governo
do Estado, esses precatórios so-
mados totalizam R$ 2 bilhões.

Até novembro de 2022, segun-
do dados do TJRN, foram pagos
R$ 308 milhões em precatórios no
Rio Grande do Norte. Entre janei-
ro de 2021 e novembro de 2022, o
valor atingiu R$ 477 milhões.

“Inspira preocupação grave,
porque mesmo que o Estado es-
tivesse pagando em dia, estamos
com um problema eterno para
resolver que é o acúmulo de pre-
catórios que se deu no RN”, co-
bra o presidente da Ordem dos
Advogados do Rio Grande do
Norte (OAB-RN), Aldo Medei-
ros. “O TJRN não pode permitir
isso e tem que usar o que deter-
mina a lei”, acrescenta.

A reportagem da TRIBUNA
DO NORTE tentou contato com
o Governo do Estado por meio
da assessoria de comunicação,

mas não obteve retorno até o fe-
chamento desta edição. O espa-
ço está aberto para eventuais es-
clarecimentos.

Precatório
Um precatório é uma  requi-

sição de pagamento de uma quan-
tia feita ao ente público (União,
Estado, município, suas autar-
quias ou fundações), em virtude
de decisão judicial definitiva e con-
denatória, que possibilita à pes-
soa vitoriosa (física ou jurídica) re-
ceber o crédito da condenação.

O magistrado que julgou a
causa requisita, através do Pre-
sidente do Tribunal, ao ente pú-
blico condenado, o valor cons-
tante de sua condenação, e este
deve incluí-lo em seu orçamen-
to anual, para o regular paga-
mento da dívida. 

Por lei, os precatórios são co-
locados em duas filas: a super pre-
ferência - uma ordem de priori-
dade para se receber esses valo-
res, voltados a pessoas acima de
60 anos, portador de doença gra-
ve ou pessoa com deficiência, as-
sim definidos na forma da lei – e
a ordem cronológica, que é a fila
geral por questão de prazos de ex-
pedição do precatório na lista.

O Tribunal de Justiça está
trabalhando na digitalização dos
precatórios existentes em toda a
fila da Divisão e deve encerrar os
procedimentos até o final de ju-
lho, conforme portaria estabele-
cida pelo presidência do TJRN.
Aliado a isso, a Divisão de Preca-
tórios também já está utilizando
o Processo Judicial Eletrônico
(PJe) para  processamento dos
precatórios apresentados à ins-
tituição. 

O juiz auxiliar da Presidên-
cia do TJRN, Diego Cabral,
aponta que a adoção do PJe fa-
cilitará a interação dos usuários,
permitindo a prática de atos sob
a forma digital e remotamente.

“Estamos com dois projetos
para agilizar esses pagamentos
aos credores que aguardam há
tempos esses valores. Estamos
colocando os precatórios numa
numeração única, e vamos con-
seguir isso na medida que colo-
carmos os precatórios no PJe. A
ideia é melhorar o relaciona-
mento com credores e advoga-
dos. Com isso, ao invés de ficar-
mos mandando ofício para o
banco, vamos ter uma visualiza-
ção das contas, valores e dando
os comandos tudo através des-
se sistema Siscon DJ. Queremos
implementar isso até 31 de ju-
lho”, informa Diego Cabral.

Aliado a isso, o TJRN está
trabalhando em um segundo
projeto intitulado Acordo Dire-
to, que deverá ser lançado em
breve. A ideia do projeto é de que
o ente devedor (Estado ou mu-

nicípios) possa negociar o pre-
catório diretamente com o cre-
dor para pagamento imediato,
tendo um deságio de 40% em ci-
ma do valor total da dívida.

“Essa ideia tem previsão na
lei do RN e estamos desenvol-
vendo uma ferramenta para per-
mitir isso. A ordem cronológi-
ca, por exemplo, tem um credor
lá no final da fila e quer receber
o valor com maior pressa. Ele po-
de negociar com o Estado e a lei
prevê um deságio de 40%. Para
isso funcionar e garantir a igual-
dade é fazer com que o Estado
disponibilize um recurso men-
sal, faça uma chamada pública
ou edital, os credores interessa-
dos se inscrevem e os beneficia-
dos serão aqueles da ordem cro-
nológica”, acrescenta.

Para o presidente da OAB-
RN, Aldo Medeiros, o projeto é
uma possibilidade interessante
para que  a fila de precatórios
avance. “Os atrasos são tão gran-
des e a incerteza são tão fortes,
que as empresas assediam os
credores de precatórios ofere-
cendo valores vis, comprando es-
ses créditos. E com esse sistema
que a lei prevê, o próprio tribu-
nal oferece oportunidades para
que, quem aceitar abater esse de-
ságio, receber com maior brevi-
dade. Beneficia o Estado, que pa-
garia sua dívida com uma redu-
ção significativa e os credores
que receberiam mais rápido e
com redução menor do que ven-
der esse precatório a essas em-
presas”, fecha Aldo Medeiros. 

TJRN digitalizará 
precatórios até julhoNotificamos o

Estado para que ele
esclareça e tente
complementar esses
valores”

DIEGO CABRAL
Coordenador da Divisão 
de Precatórios
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